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Educação cobra resultados 
no novo mandato de Lula

Continuidade de programas 
abre  caminho para avanços,  mas 
financiamento, formação de professores 
e redução das desigualdades desafiam
o governo de 2027 a 2030.
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Série A impõe abismo
financeiro aos clubes goianos

Com receitas muito inferiores às dos gigantes 
do futebol brasileiro, Vila Nova, Goiás e Atlético
terão de superar a desigualdade orçamentária
para competir na elite nacional.

Herivelto Nunes
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HGG chega a 1,5 mil transplantes e 
amplia atendimento especializado

Saúde 

Maior centro transplantador do Centro-Oeste, 
hospital realiza procedimentos pelo SUS e 
anuncia credenciamento de novas equipes para 
transplantes de fígado e rins.
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Goiânia se prepara para disputa
entre Mabel, PL e esquerda

Eleições 2026

Vitória de Daniel Vilela fortalece o grupo governista e 
favorece o projeto de reeleição do prefeito. Divisões no 
PL e desempenho de Marconi Perillo nas urnas também 
devem influenciar a formação do cenário eleitoral.
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Candidato  a presidente da casa defende nome de consenso, reconhece legitimidade de 
outros postulantes e diz que escolha do próximo presidente cabe aos deputados.

Entrevista

Issy Quinan 
Deputado estadual (MDB)

Defesa Civil intensifica 
monitoramento de áreas de risco 

Goiânia

Equipes municipais e estaduais atuam 
na prevenção de ocorrências, como 
alagamentos, quedas de árvores e 
interrupções no fornecimento de energia 
elétrica durante tempestades.
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Disputa pela Alego
passa por articulação 
e apoio da base 
    de Daniel

Daniel prepara reforma para
dar nova configuração ao governo

Gestão

Reestruturação prevê criação de secretarias, mudanças no primeiro escalão e fortalecimento 
da Casa Civil. Governador busca definir uma equipe própria para o próximo mandato.
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Uma força que
atravessa fronteiras

Brotou da terra, nossa extrema desigualdade

Maioridade penal: a pergunta errada

As eleições de meio de mandato nos Estados Unidos deixaram um 
recado que ultrapassa a disputa entre democratas e republicanos: 
o eleitor pode impor limites ao poder quando percebe que suas 

preocupações não estão sendo ouvidas. Os democratas conquistaram 
maioria na Câmara e no Senado, em uma derrota expressiva para o parti-
do do presidente Donald Trump. Entre os eleitos, houve espaço para can-
didaturas progressistas, embora o resultado também tenha fortalecido 
nomes moderados.
	 O Brasil oferece um paralelo interessante. Em outubro, Lula foi 
reeleito para um quarto mandato, mesmo com a força da direita nas dis-
putas estaduais e legislativas. A escolha brasileira não apagou as contra-
dições do país: a população dividiu seu voto entre projetos diferentes para 
o Executivo e o Congresso. Ainda assim, mostrou que uma candidatura 
progressista pode vencer mesmo diante de uma oposição conservadora 
robusta.
	 Nos Estados Unidos, sete brasileiros foram eleitos ou reeleitos 
para cargos legislativos, todos pelo Partido Democrata. São trajetórias 
que levam ao debate público experiências de imigração, pertencimento e 
representação. Não se deve confundir identidade brasileira com posição 
política, nem atribuir a essas vitórias uma influência direta do Brasil. Mas 
é significativo que pessoas com raízes brasileiras conquistem espaço em 
um momento de disputa sobre quem participa da vida política e quem é 
representado por ela.
	 Há também uma ironia neste ciclo eleitoral. Antes das eleições 
brasileiras, muitos temiam que plataformas digitais e interesses do gover-
no dos Estados Unidos pudessem interferir no debate nacional. Agora, a 
experiência recente do Brasil — com eleições polarizadas, pressão sobre 
instituições e mobilização nas redes — pode servir de referência para ci-
dadãos americanos que enfrentam tensões semelhantes. Referência não 
significa influência comprovada: significa que democracias observam 
umas às outras e aprendem, inclusive com seus erros.
	 O resultado das urnas não resolve os conflitos nem garante que as 
promessas serão cumpridas. A vitória progressista precisa se traduzir em 
respostas concretas sobre custo de vida, direitos e serviços públicos. Mas as 
duas eleições lembram que o eleitorado não é imutável. Quando a popula-
ção se organiza e encontra representantes capazes de traduzir suas deman-
das, o rumo político pode mudar — no Brasil, nos Estados Unidos e além.

	 A redução da 
maioridade penal voltou 
ao centro da política este 
ano. Em junho, a Comissão 
de Constituição e Justiça 
da Câmara aprovou, por 44 
votos a 18, a proposta que 
baixa de 18 para 16 anos 
a idade a partir da qual 
alguém responde como 
adulto. Em agosto, foi ins-
talada a comissão especial 
que analisa o texto. Para 
valer, a mudança ainda 
precisa de três quintos dos 
votos, em dois turnos, na 
Câmara e no Senado.
	 A indignação que 
move esse debate é legí-
tima. Ninguém aceita ver 
uma família destruída e 
ouvir que o autor “não vai 
pagar por nada”. Só que 
essa frase não correspon-
de à lei.
	 No Brasil, o ado-
lescente responde por 
seus atos a partir dos 
12 anos. O Estatuto da 
Criança e do Adolescen-
te (ECA) prevê medidas 
que vão da advertência à 
internação, que é a perda 
da liberdade em unidade 
própria para jovens, por 
até três anos, com libera-
ção obrigatória aos 21. O 
que a Constituição impe-
de é que ele seja julgado 

	 Terra, água, fogo e ar 
são os quatro elementos clássi-
cos do suporte da vida. Como 
na música de Jorge Ben Jor, em 
um país “tropical, abençoado 
por Deus e bonito por nature-
za”, nenhum desses elementos 
deveria faltar a seus habitan-
tes. No entanto, não é isto que 
a realidade nos mostra.
	 Foquemos no elemen-
to terra: planícies, matas e cha-
padões a perder de vista. Seis 
biomas riquíssimos nas exten-
sões continentais. Cada qual 
com sua especificidade e voca-
ção econômica. Todos pródigos 
no acolhimento à vida. Mas a 
ocupação da terra sempre foi 
gerida por uma elite sovina, 
reservando-a para si, para a pa-
rentela e seus chegados.
	 Sua distribuição come-
çou com as Capitanias Heredi-
tárias, com terras de graça aos 

apaniguados do rei de Portugal. 
As capitanias, ou a natureza 
nelas, foram sendo desdobra-
das em sesmarias, latifúndios 
e fazendões escravagistas. Esse 
modelo perverso prevaleceu 
por quase 400 anos. Durante 
sua vigência, a terra era teori-
camente de graça. Mas só para 
quem pudesse adquirir escravi-
zados e produzir, preferencial-
mente, commodities de expor-
tação, para alimentar a Europa, 
no modelo colonial que ficou 
conhecido como Plantation.
	 Em contrapartida à 
abolição da escravatura, em 
1888, houve o aprisionamento 
da terra. Os ex-escravizados e 
o povo, de um modo geral, de-
tinham a força do próprio tra-
balho para o cultivo, mas não 
dispunham dos recursos ne-
cessários para comprar a terra. 
Os recém-libertos tornaram-se 

mão de obra precária, numa 
condição de vida, às vezes, até 
pior do que antes.
	 Da Lei Áurea até nos-
sos dias, a terra continuou 
nas mãos dos latifundiários, e 
os trabalhadores sem-terra, a 
não ser uns poucos atendidos 
ultimamente pela timidez da 
reforma agrária, continuam 
carentes de uma nesga de terra 
para viver.
	 Nos anos 60 do sé-
culo passado, eu me lembro, 
meus pais eram trabalhadores 
em fazendas, como “agrega-
dos” – os sem-terra de então. 
Derrubava-se um talhão de 
mata, plantava-se o alimento 
de subsistência, dividia-se a 
produção com o proprietário e, 
no terceiro ano de cultivo, já se 
semeava também o capim para 
a formação de pastagem. E 
partia-se imediatamente para 

a preparação de outra gleba. 
Não havia vínculos de empre-
go nem qualquer obrigação do 
fazendeiro para com o traba-
lhador. Mas o trabalhador era 
convocado, com frequência, 
para atender às necessidades 
laborais do fazendeiro.
	 Com a fundação de 
Brasília, a Marcha para o Oeste, 
a abertura de estradas, a entra-
da das máquinas e a expansão 
do capital via financiamentos 
para o que veio a ser conheci-
do como “Agro é tech, agro é 
pop, agro é tudo”, houve uma 
expulsão repentina daqueles 
“agregados”. Eu tinha dez anos 
e foi a primeira vez que vi meu 
pai chorar. O fazendeiro, apoia-
do pelo capataz de revólver na 
cinta, deu 15 dias para a gente 
“desinfetar” as terras dele. As-
sim como nós, milhares de fa-
mílias foram desalojadas, num 

Editorial Artigo

Artigo
movimento social que ficou 
conhecido como “êxodo rural”. 
Sem aviso prévio, sem preparo 
algum, fomos jogados nas pe-
riferias das cidades, num am-
biente hostil, conflagrado pela 
miséria e pelo descaso.
	 A pergunta que não 
quer calar: até quando esse ele-
mento natural e tão farto, que é 
a terra, continuará sendo escas-
so para quem deveria de fato ter 
a primazia para cultivá-lo?

Eder Ricardo Fior,
advogado criminalista e autor do 

livro “Luz nas Grades: bandido bom é 
bandido recuperado

como adulto e mandado 
ao presídio comum.
	 A comparação 
com outros países costu-
ma ser feita pela metade. 
Alemanha e Espanha co-
meçam a responsabilizar 
jovens aos 14 anos (mais 
tarde do que no Brasil) e 
sempre numa justiça juve-
nil especializada. Na Ale-
manha, o juiz pode aplicar 
a lei juvenil a jovens de até 
20 anos, conforme a matu-
ridade. A Argentina baixou 
a idade de 16 para 14 anos 
em fevereiro, mas criou 
um sistema separado para 
essa faixa, com a prisão 
como último recurso. Ne-
nhum desses modelos põe 
um garoto de 16 anos na 
cela de um adulto.
	 Esse é o centro da 
minha preocupação. Das 
cerca de 960 mil pessoas que 
cumprem pena no Brasil, 
mais de 720 mil estão atrás 
das grades, em unidades su-
perlotadas onde as facções 
recrutam com facilidade, 
oferecendo proteção em tro-
ca de lealdade. O jovem que 
entra por um roubo pode 
sair como soldado do crime 
organizado, com a vida in-
teira pela frente.
	 Isso não quer dizer 
que o sistema atual funcio-

ne bem. Muitas unidades 
de internação estão lota-
das, sem escola de verdade 
e sem acompanhamento 
depois da saída. Há casos 
de crueldade extrema em 
que três anos parecem 
pouco, e esse ponto me-
rece debate sério, inclusi-
ve sobre prazos maiores 
para crimes gravíssimos. 
O caminho, porém, passa 
por fazer o ECA funcionar: 
internação que eduque, 
oficina que prepare para o 
trabalho, família por perto.
	 A pergunta que 
deveria nos ocupar é ou-
tra: o que fazer para que 
um menino de 16 anos 
não chegue aos 25 com 
uma ficha criminal exten-
sa? A resposta está mais 
perto da escola e da famí-
lia do que do presídio.

Edival Lourenço,
 escritor, advogado, vencedor do Prêmio Jabuti 

de 2012 e autor do livro “Um Palmo Ou Dois 
Acima do Chão”, uma autoficção que 

conta a jornada de um garoto do interior de 
Goiás e sua luta para aprender a ler
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Issy Quinan reúne maioria
e muda a disputa pelo

comando da Alego

O veto que ficou na mesa
Cinco vereadores compareceram à reunião da 
Comissão de Constituição e Justiça de Goiânia 
na última quarta-feira (4). O quórum era de 
oito. Entre as 23 matérias que ficaram pelo 
caminho estava o veto do prefeito Sandro Mabel 
ao projeto que revoga a taxa do lixo. Quando a 
comissão voltar ao assunto, a primeira conta 
será de presença. Só depois virá a de votos.

R$ 5,4 milhões por vereador
O calendário do Orçamento de Goiânia 
reservou até sexta-feira (6) para a apresentação 
das emendas impositivas. Cada vereador pôde 
indicar cerca de R$ 5,4 milhões. O relator, Ro-
nilson Reis (Solidariedade), tem previsão
de entregar o parecer no dia 16.  

Três cargos de fora
O presidente da Câmara de Goiânia, 
Romário Policarpo (Cidadania), homologou 
o concurso do Legislativo, mas três cargos 
ficaram de fora. O Tribunal de Contas dos 
Municípios mantém a suspensão cautelar 
dessas vagas enquanto apura possíveis
irregularidades e conflitos de interesse. Para
os aprovados nessas três funções, a decisão 
que interessa agora virá do tribunal.

A aposta de Leandro no ITBI
Em Aparecida, o prefeito Leandro Vilela 
(MDB) pediu à Câmara mais prazo para cobrar 
1,5% de ITBI, em vez dos 2,5% habituais. 
A proposta motivou a convocação de uma 
sessão extraordinária para sexta-feira (6), dia 
em que terminava o benefício. A prefeitura 
sustentou que o desconto estimularia a regula-
rização de imóveis. Encerrado o primeiro mês, 
já pode mostrar quantas transferências 
ocorreram e quanto entrou no caixa.

Camila tem a quem cobrar
Única mulher na Câmara de Aparecida e procu-
radora da Mulher na Casa, a vereadora  Camila 
Rosa (União Brasil) acompanhou a  sanção da 
política municipal de enfrentamento à violência 
doméstica. No mesmo ato, tomaram posse os 
integrantes do Conselho Municipal da Mulher. 
A aprovação foi unânime. 

O recado de Trindade
“Para mim, o próximo prefeito de Trindade já 
tem nome e número: é 15 e o nome é Jânio 
Darrot”, disse o deputado estadual Dr. George 
Morais (MDB) a este colunista. A declaração 
põe o prefeito Marden Júnior (União Brasil) 
diante de uma escolha incômoda. Foi com 
apoio de Jânio que Marden chegou à prefeitura. 
Agora, George, adversário de Marden em 2024, 
quer que ele devolva o gesto em 2028.

Planaltina entra na conta
O empresário Gustavo da Popular (Republicanos) 
saiu de sua primeira eleição para deputado 
estadual disposto a disputar a Prefeitura de 
Planaltina de Goiás em 2028. Em entrevista a 
este colunista, avaliou que a votação superou o 
que esperava de uma campanha com pouca
estrutura. O próximo passo depende também 
do Republicanos. Uma coisa é o partido abrir 
vaga na chapa proporcional. Outra é entregar 
a um estreante sua candidatura a prefeito. Por 
isso, não descarta conversar com outros partidos.

A estrada até a escola
Em Anápolis, chegou à Câmara nesta semana 
uma cobrança ao prefeito Márcio Corrêa (PL) 
sobre o transporte escolar na zona rural. O re-
querimento aponta as condições das estradas 
sem pavimentação e pede providências para 
que os alunos consigam chegar às aulas.  

Rio Verde ganha 
prazo e cobrança
Rio Verde prorrogou até 18 de novembro a 
chamada escolar para novos alunos da rede 
municipal. A prefeitura também abriu edital 
específico para o primeiro ano da escola 
de tempo integral Professora Marly Moraes 
Martins. O levantamento dará ao prefeito 
Wellington Carrijo uma medida da procura 
por bairro. É esse mapa que permitirá aos 
vereadores cobrar vagas onde as famílias 
de fato precisam delas.

A segunda-feira das emendas
Começa na segunda-feira (9) o prazo para os 
deputados apresentarem emendas ao Orça-
mento de Goiás. São R$ 54,3 bilhões previstos 
para 2027, primeiro exercício planejado 
integralmente fora do Regime de Recuperação 
Fiscal e sob as regras do Propag. Os parla-
mentares têm até o dia 27. Para os prefeitos 
do interior, a semana interessa por uma razão 
prática: é quando demandas levadas aos 
deputados podem ganhar endereço e valor
na proposta estadual.

Meio bilhão por mês
Uma cifra apresentada pela secretária da 
Economia, Renata Lacerda Noleto, ajuda a 
entender a resistência do Estado a mudanças 
na arrecadação previdenciária. Segundo ela, o 
Tesouro goiano aporta mais de R$ 500 
milhões por mês para cobrir o déficit do 
sistema. A secretária aceitou fazer estudos e 
levar a discussão ao governador Daniel Vilela 
(MDB). É desse compromisso que os 
interessados poderão cobrar andamento.

O sétimo mandato de Zé Mário
Os sindicatos rurais reconduziram José Mário 
Schreiner à presidência da Faeg. Candidato 
único, o ex-deputado federal recebeu 105 votos 
entre 115 representantes aptos a votar e chega 
ao sétimo mandato. O resultado tem leitura 
política. Depois de coordenar a campanha de 
Daniel Vilela, Schreiner continua à frente da 
entidade que leva as demandas dos produtores 
rurais ao governo estadual.

A lista de José Eliton
O ex-governador José Eliton já colocou três 
nomes na conversa sobre a reorganização da 
oposição em Goiás: Adriana Accorsi, Aava 
Santiago e Edward Madureira. A este colunista, 
defendeu que o campo de centro-esquerda 
comece a se organizar antes das municipais 
de 2028. Os três foram citados por Eliton. 
O que dará outra dimensão à proposta será 
ouvir deles se há disposição para sentar à 
mesma mesa.

Sebba delimita 
a posição do PSDB
Felipe Cecílio, que disputou uma vaga de 
deputado federal pelo PSDB em Goiás, ofere-
ceu R$ 2 milhões a quem comprovasse uma 
suposta fraude nas urnas eletrônicas. A oferta 
levou Matheus Ribeiro, ex-presidente da sigla 
em Goiânia, a criticar o partido por dar espaço 
a Cecílio. Em nota a esta coluna, o deputado 
estadual Gustavo Sebba, presidente do PSDB 
goiano, reafirmou que Cecílio falava por conta 
própria. “O partido reconheceu o resultado das 
urnas. Essa é a posição oficial do partido.”

Tribuna Política
Domingos Ketelbey
dksilveira@gmail.com

	 A disputa pela presidência da Assembleia Legis-
lativa de Goiás mudou de pergunta. Até a semana passa-
da, os deputados tentavam saber quem teria mais força 
para suceder Bruno Peixoto (União Brasil). Agora, quem 
ainda pretende concorrer precisa explicar de onde virão 
os votos para derrotar Issy Quinan (MDB). A lista que cir-
cula nos bastidores reúne 21 apoiadores de 11 partidos. 
Com o próprio voto, o primeiro vice-presidente da Alego 
chega a 22 nomes numa Casa de 41 cadeiras. O número, 
até o fechamento desta edição na última sexta-feira (6), 
ainda pode aumentar.
	 O MDB tem a maior bancada da próxima legis-
latura, com sete deputados, e reelegeu o governador Da-
niel Vilela. Isso ajuda a explicar por que Issy entrou na 
disputa em posição favorável. A vantagem que ele abriu, 
porém, veio de fora do partido. Reuniu os três eleitos do 
Mobiliza, obteve o apoio dos tucanos Gustavo Sebba e 
José Machado e atraiu o presidente da Câmara de Goiâ-
nia, Romário Policarpo (Cidadania).
	 O movimento de maior consequência ocorreu 
no PL. Coronel Urzêda e Marquinho do Gayer se soma-
ram a Amauri Ribeiro no apoio a Issy. São três dos cinco 
deputados de uma bancada que tem entre seus integran-
tes um ex-presidente da Assembleia disposto a voltar ao 
cargo. Urzêda deu uma razão concreta para a escolha. 
Disse que Issy ofereceu aos novatos a oportunidade de 
contar com estrutura de trabalho semelhante à dos ree-
leitos. É a mesma tese que levou William Panda, recém-
-eleito pelo Podemos, a declarar seu apoio.
	 Lissauer Vieira mantém a candidatura. “O PL 
não fechou com ninguém e, quando fechar, vai fechar em 
bloco”, afirmou. A questão para o ex-presidente é quem 
conduzirá esse bloco. Se prevalecer a posição já anuncia-
da por três dos cinco, a unidade que Lissauer reivindica 
poderá favorecer justamente o adversário.
	 Entre os governistas, o líder do governo, Talles 
Barreto (União Brasil), condicionou sua candidatura a 
uma conversa com Daniel e com o ex-governador Ro-
naldo Caiado (PSD). Virmondes Cruvinel (União Brasil) 
articula com outros cinco deputados a escolha de um 
nome comum. Enquanto o grupo discute quem pode re-
presentá-lo, Issy negocia com quem vai votar.
	 Em entrevista à Tribuna do Planalto (leia as pá-
ginas 3 e 4), Issy destaca que pretende chegar à eleição 
de 1º de fevereiro com uma chapa única. Na avaliação 
do emedebista, levar a disputa ao plenário poderia dei-
xar divisões na Assembleia mesmo depois de definida a 
presidência. “A disputa seria muito ruim, poderia gerar 
algumas sequelas insanáveis, no decorrer do mandato”, 
afirmou. A maioria que reuniu até aqui lhe dá margem 
para negociar com quem ainda pretende enfrentá-lo.
	 A esta coluna, o deputado estadual Dr. George 
Morais (MDB) chamou a candidatura do correligionário 
de “praticamente irreversível”. Issy foi mais cauteloso. 
Tem maioria na lista de novembro e até fevereiro para 
mantê-la. Aos adversários cabe a tarefa mais difícil: con-
vencer deputados que já anunciaram uma escolha a mu-
dar de lado.
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“O clima 
de já ganhou 

Entrevista Issy Quinan 
Deputado estadual (MDB)

O presidente tem que agir como
magistrado, com isenção no tratamento 
aos deputados

  Domingos Ketelbey 
e Andréia Bahia

não existe”
Cotado para presidir a Alego, deputado defende chapa de consenso, 
reconhece concorrência e diz que escolha do sucessor de Bruno Peixoto cabe à Assembleia

A eleição para a presidência da Assembleia Legislativa de Goiás em 2027 já movimenta os 
bastidores da política estadual. Cotado para assumir o comando da Casa, o deputado Issy 
Quinan (MDB) defende a construção de uma chapa de consenso e afirma que ainda há es-

paço para diálogo com os demais postulantes. Em entrevista à Tribuna do Planalto, ele fala sobre 
a disputa com Virmondes Cruvinel e Lissauer Vieira, a influência política do governador Daniel 
Vilela nas articulações, o papel de Bruno Peixoto na sucessão e os planos para a próxima legisla-
tura. Também comenta a relação entre o MDB e o governo estadual e defende a manutenção da 
possibilidade de reeleição para a presidência da Alego.

O assunto do momento são 
as articulações para a eleição 
da Mesa Diretora da Assem-
bleia Legislativa. O senhor 
aparece como um dos prin-
cipais postulantes ao cargo. 
Já se considera candidato à 
presidência? Como estão es-
sas articulações?
	 Eu entendo que o pro-
cesso vai se maturando na me-
dida em que os meses avan-
çam. Eu não digo que estamos 
em fase inicial, já ultrapassa-
mos um pouco esse patamar, 
mas ainda existe muito cami-
nho a ser percorrido. E o diá-
logo, a simplicidade, a sereni-
dade, a sobriedade, o respeito 
a todos que estão envolvidos 
neste processo são ingredien-
tes fundamentais para você 
atingir a fórmula necessária 
que resulte na obtenção desse 
objetivo de buscar o consenso, 
que eu acho que é o caminho 
mais viável para projetar a 
Casa num nível de harmonia, 
num nível de entendimento 
pleno e, evidentemente, fazer 
com que os trabalhos legislati-
vos ocorram da maneira mais 
eficaz que a população espe-
ra que isso aconteça. E essa é 
a responsabilidade de todos 
nós parlamentares, que exer-
ceremos a função na próxima 
legislatura. Eu entendo que 
esse processo caminha nes-
sa direção. Ainda resta muito 
tempo para exaurir a capaci-
dade de todos nós em termos 
de diálogo e de compreensão 
em relação ao momento que 
está sendo vivido por parte da 
Assembleia Legislativa, mas, 

sobretudo, pela próxima le-
gislatura, que assumirá as fun-
ções em primeiro de fevereiro 
de 2027.

O senhor já teria o apoio de 
22 deputados. O que falta 
para sacramentar a candida-
tura em fevereiro?
	 A eleição não é só em 
fevereiro; daqui até lá, tem 
muita coisa para acontecer. É 
preciso humildade, parcimô-
nia. É preciso compreender 
com muita clareza que exis-
tem outros nomes qualifica-
dos e que têm total capacida-
de de liderar a Casa Legislativa 
a partir do próximo ano. Todos 
nós temos que fazer o nosso 
papel de dialogar entre as 

partes e procurar fazer o con-
vencimento necessário de que 
o nosso projeto de fato tem 
viabilidade e é um projeto que 
só será bem-sucedido caso 
conte com a maioria esmaga-
dora de apoio em relação aos 
parlamentares que exercerão 
os cargos na legislatura vin-
doura. Soberba não combina 
com o ambiente político. O 
clima de já ganhou não existe. 
É necessário que a humilda-
de seja a tônica fundamental 
no comportamento de todos 
nós que aspiramos presidir a 
Assembleia Legislativa. A con-
dução do poder precisa, fun-
damentalmente, contar com 
a participação, com a presen-

ça e com o apoio da grande 
maioria dos parlamentares. E 
esse apoio vai se formatando à 
medida que as arestas se apa-
ram, na medida em que o con-
vencimento é também intro-
jetado em relação a todos os 
postulantes. E eu vou sempre 
caminhar com essa mesma 
perspectiva, dialogando, con-
versando, entendendo as ne-
cessidades, as projeções que 
cada um estabeleceu para o 
seu mandato e procurando ser 
solidário e compreensível no 
que diz respeito aos espaços 
que cada um quer preencher a 
partir do próximo ano.

O deputado George Moraes 
projeta a eleição do senhor 

sem adversários, chapa úni-
ca. Como o senhor recebe 
declaração de aliados que já 
dão conta dessa vitória?
	 Não existe nada re-
lacionado a qualquer pers-
pectiva de vitória. Esse é um 
desejo nosso, não somente do 
deputado George, como meu, 
como dos demais integrantes 
da Assembleia que apoiam 
nosso projeto. Que estejamos, 
no dia primeiro de fevereiro, 
todos unidos em uma chapa 
pelo bem do poder e, princi-
palmente, das pautas que se-
rão tratadas por todos e que 
melhoram a vida da popula-
ção do Estado. Esse é o cenário 
que estamos buscando e que 

julgamos mais conveniente 
e fundamental para pacificar 
a Casa. A disputa seria muito 
ruim, poderia gerar algumas 
sequelas insanáveis no decor-
rer do mandato. Nenhum de 
nós deseja que isso aconteça 
e por isso é que temos que ter 
a sabedoria necessária para 
buscar esse entendimento co-
mum e fazermos com que, no 
dia 1º, a Casa esteja unificada 
em torno de um nome só.

Um deputado da base, Vir-
mondes Cruvinel (União), e 
Lissauer Vieira, do PL, tam-
bém têm articulado para pre-
sidir a Assembleia. O senhor 
tem conversado com eles so-
bre a unificação da chapa?

	 Em primeiro lugar, 
quero deixar claro que ambos 
os nomes e outros tantos que 
se colocaram como alterna-
tivas para presidir a Casa no 
próximo biênio são avalizados, 
qualificados, carregam consi-
go o traquejo necessário e já 
foram experimentados em ou-
tras oportunidades e bem-su-
cedidos no desempenho das 
funções que cada um ocupou. 
Eles estão absolutamente no 
direito de postular essa pers-
pectiva de presidir a Assem-
bleia Legislativa e todos têm 
o meu respeito. E é claro que 
nós iremos buscar esse enten-
dimento com todos. Eu não 
vejo ambiente na Assembleia 

que seja aprazível para aqueles 
que buscam aqui se digladiar e 
dividir a Casa. A Assembleia é 
de todos os deputados. É pre-
ciso buscar a convergência em 
relação a todos. Essa é a minha 
perspectiva de trabalho. Eu 
também entendo que seja esse 
mesmo sentimento que existe 
em relação a todos esses outros 
que aspiram presidir o Poder 
Legislativo.

O que está envolvido nessas 
negociações? O que o senhor 
oferece aos deputados que 
pode diferenciar na dispu-
ta entre esses outros nomes 
que estão também postulan-
do o cargo?
	 Eu não diria que exis-
te um diferencial da minha 
parte. Eu entendo que precisa-
mos compreender o momento 
em que a Assembleia vive. Eu 
julgo que é imprescindível 
para aquele que for presidir a 
Assembleia neste próximo bi-
ênio tratar todos de maneira 
equânime, gerar as perspecti-
vas necessárias para que todos 
os deputados possam exercer 
na plenitude os mandatos 
que democraticamente alcan-
çaram nas eleições de 2026. 
O presidente tem que agir 
como magistrado, tem que ter 
a isenção em relação ao tra-
tamento que é dispensado a 
todos que estarão integrando 
o Poder Legislativo. Eu não 
tenho dúvida de que tenho a 
capacidade necessária de bus-
car essa unificação plena para 
fazer com que a Assembleia 
Legislativa resgate os compro-
missos que possua em relação 
às necessidades que emanam 
da população que cada um de 
nós representa.
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A disputa seria muito ruim e poderia 
gerar sequelas insanáveis.

O governador Daniel Vilela 
provavelmente terá prefe-
rência por um candidato fi-
liado ao MDB. O senhor tem 
o apoio dele para levar a can-
didatura adiante?
	 Esse cenário não exis-
te. O governador manifestou 
que deseja que um parla-
mentar da sua base de apoio 
na Assembleia presida o Po-
der. Entretanto, essa decisão 
compete à Assembleia Legis-
lativa tomar. Ele tem sido e é 
muito respeitoso em relação 
à autonomia do Poder e nós 
certamente teremos o juízo, 
o amadurecimento e o dis-
cernimento para tomarmos a 
melhor decisão em termos de 
gerar boas perspectivas para a 
condução dos trabalhos legis-
lativos nesses próximos anos.

O desejo do governador de 
que o presidente seja da base 
pesa nas articulações e é um 
movimento favorável, tanto 
ao senhor como aos outros 
parlamentares que perten-
cem à base dele.
	 É natural que isso ocor-
ra. Eu fui prefeito duas vezes e 
a minha torcida em relação à 
eleição na Mesa Diretora da Câ-
mara Municipal da minha ci-
dade era para que um aliado se 
sagrasse vitorioso, porque com 
ele você tem sintonia, você tem 
uma convergência muito mais 
afinada e, da parte do governa-
dor, eu tenho certeza de que o 
entendimento é esse também. 
Todo chefe de Poder que deseja 
fazer um governo bem-suce-
dido quer ter trabalhando ao 
seu lado pessoas que tenham 
o mesmo entendimento em re-
lação àquilo que você busca de 
ganhos e de objetivos a serem 
alcançados para o projeto de 
governo que você lidera.

Dá para ter essa sintonia e 
também independência es-
tando na base?
	 É claro que dá. Não 
há problema nenhum em re-
lação a isso. Os poderes são 
independentes e é natural 
que essa independência seja 
praticada por parte de todos 
aqueles que chefiam os mais 
variados poderes. Entretanto, 
quando há pessoas que ocu-
pam o mesmo espectro po-
lítico, é muito mais fácil que 
as convergências necessárias 
para buscar os objetivos que 
estão traçados na meta go-
vernamental que cada um 
desempenha também sejam 
mais viáveis do ponto de vista 
de buscar esse entendimento.

O presidente da Assembleia 
Legislativa, Bruno Peixoto, 

tem participado das nego-
ciações? Qual a influência na 
escolha do sucessor?
	 Bruno é um ator im-
portante dentro desse proces-
so. Ele está encerrando o seu 
quarto mandato como deputa-
do estadual, seu segundo man-
dato como presidente da Casa. 
Tem muita experiência, tem 
muita qualificação em termos 
de convivência com os parla-
mentares e, obviamente, a sua 
opinião é uma opinião de peso.

Caso eleito, o senhor pre-
tende manter o modelo de 
gestão do Bruno ou pretende 
promover mudanças na ad-
ministração e funcionamen-
to da Casa?
	 Aquilo que foi bem-
-sucedido, que está funcio-
nando bem, tem que ser man-
tido. Se ocorrer a necessidade 
de promover ajustes pontuais 
para melhorar ainda o serviço 
que a Assembleia Legislativa 
presta à sociedade, também 
vamos fazer. Não adianta 
ninguém tentar ser idêntico 
ou seguir a mesma linha de 
qualquer um que tenha pre-
sidido a Assembleia. Cada um 
tem suas características, tem 
as suas peculiaridades, tem a 
sua personalidade e é assim 
que a vida vai avançando, não 
somente aqui na Assembleia, 
mas no Governo do Estado, no 
Tribunal de Justiça, nos mais 
variados órgãos auxiliares. 
Essa é a capacidade de dis-
cernimento que cada um de 
nós precisa ter para continuar 
acertando em relação àquilo 
que foi bom e, eventualmente, 
fazer as mudanças necessárias 
para melhorar uma ou outra 
engrenagem que não está fun-
cionando devidamente.

O senhor se posicionou con-
trário a uma PEC em trami-
tação na Assembleia que dá 
fim à possibilidade de elei-
ção à presidência. Por que 
essa posição?
	 Por uma questão de 
coerência. Nos últimos anos, 
os parlamentares que presidi-
ram o Poder tiveram a opor-
tunidade de serem reeleitos. 
Existe reeleição nas câmaras 
municipais, nas prefeituras 
municipais, nos governos de 
Estado, na Presidência da Re-
pública e por que não pode 
haver na Assembleia Legisla-
tiva do Estado de Goiás? Caso 
o presidente esteja fazendo 
um bom trabalho, cumprin-
do rigorosamente o seu papel 
enquanto chefe de Poder, por 
que não pode a ele ser dado 
o direito de ser eleito? Essa é 
uma manifestação que ocor-

Vilela, e a nossa meta é ampliar 
os quadros do partido em ter-
mos de posições que continu-
arão sendo assumidas, sobre-
tudo nas eleições de 2028. Eu 
tenho certeza clara de que o 
MDB goiano continuará como 
um dos principais atores em 
todo o território nacional.

Daniel vai ter condições de 
imprimir uma identidade 
emedebista na gestão ou va-
mos continuar vendo resquí-
cios da gestão do ex-gover-
nador Ronaldo Caiado?
	 O governador Ronal-
do Caiado deixou marcas pro-
fundas enquanto governador. 
Existem ações que se pereni-
zarão pelos anos que vão vir 
pela frente. Mas o Daniel tem 
a personalidade dele, tem o 
seu comportamento, tem o 
seu jeito particular de agir. 
Não tenho dúvida de que, na 
medida em que os anos forem 
se passando, ele também im-
primirá fortes marcas na ges-
tão que seguirá liderando a 
partir de 2027.

Se eleito, quais serão suas 
principais prioridades?
	 As prioridades dizem 
respeito ao processo legislativo, 
aquilo que é primordial em re-
lação à conduta dos deputados. 
Fazer com que as leis sejam 
votadas com muita celeridade, 
cada vez mais aproximar a po-
pulação da Assembleia Legis-
lativa e ter sintonia com aquilo 

que diz respeito à prioridade 
de vida do cidadão, sobretudo 
daquele que mora no interior 
do estado de Goiás, em termos 
dos projetos que se transforma-
rão em leis, e essas leis, eviden-
temente, servirão para ajudar a 
vida do povo a melhorar.

A Alego, ao longo desses últi-
mos anos, sofreu críticas com 
relação ao alto número de co-
missionados. Como é que o 
senhor vê essa questão?
	 Isso não me incomo-
da com toda a sinceridade, 
porque o presidente Bru-
no Peixoto vai entregar uma 
gestão que foi amplamente 
aprovada do ponto de vista 
da transparência. Obtivemos 
o selo Diamante. O presiden-
te Bruno Peixoto também en-
trega uma gestão que fez as 
maiores devoluções de duo-
décimo ao longo da história 
do nosso estado para o caixa 
do Tesouro Estadual. A estru-
tura de pessoal foi ampliada; 
entretanto, outras economias 
foram feitas, e isso possibili-
tou que o Poder Legislativo do 
Estado tivesse eficiência nos 
trabalhos que estão sob a sua 
responsabilidade e também 
produzisse economias que es-
tão sendo dirigidas aos cofres 
públicos estaduais. Esse di-
nheiro vai florescer na medi-
da em que será aplicado para 
construir importantes obras 
que beneficiarão milhões de 
goianos.

Não há 
como fazer 
um acordo 
sem combinar 
com os
protagonistas 
do processo.

rerá por parte dos parlamen-
tares no momento oportuno. 
Essa história de discutir re-
eleição antes da eleição ter 
acontecido é absolutamente 
extemporânea.

Haveria um acordo para o 
candidato eleito presidir por 
dois anos e um outro nome, 
numa espécie de eleição an-
tecipada, presidir os outros 
dois anos, o que definiria 
uma alternância de poder 
dentro do próximo quadriê-
nio?
	 Conhece a história 
do Garrincha com o Vicente 
Feola na Copa de 1958? Vi-
cente Feola era o treinador da 
seleção brasileira e deu uma 
orientação para o Garrincha 
que ele fosse à linha de fundo 
e driblasse dois ou três marca-
dores, centrasse a bola para a 
grande área para o Vavá, que 
era o centroavante, fazer o 
gol. O Garrincha, com muita 
simplicidade, disse ao Feola o 
seguinte: “Professor, o senhor 
já combinou com os russos?” 
Não há como fazer um acordo 
dessa natureza sem combinar 
com os protagonistas do pro-
cesso, que são os deputados. 
Eu não seria soberbo ao ponto 
de definir a vida da Assembleia 
Legislativa sabendo que exis-
tem outros 39 deputados, além 
desse com quem eu estaria fa-
zendo o acordo que você está 
dizendo, para tomar essa deci-
são. Essa decisão não é minha 
e não é de outro parlamentar. 
É uma decisão da Assembleia 
Legislativa e ela será tomada 
em momento oportuno.

Daniel Vilela foi o único go-
vernador do MDB eleito no 
Brasil, e isso naturalmente 
fortalece o MDB em Goiás. Eu 
queria saber qual sua pers-
pectiva em relação ao parti-
do? O MDB de Goiás passa a 
ser visto como uma referên-
cia para o Brasil?
	 O MDB goiano sem-
pre foi referência em nível 
de Brasil, haja vista que, em 
um determinado instante, 
D. Iris foi candidata a vice-
-presidente da República 
na chapa liderada por 
Orestes Quércia. O par-
tido sempre teve mui-
ta capilaridade aqui 
no estado, sempre 
elegeu vários de-
putados estaduais, 
federais, prefeitos 
e governadores. A 
nossa convicção é 
que o MDB segue 
prosperando, hoje 
sob o comando do 
governador Daniel 
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Os desafios 
fiscais e de renda 
Promessas incluem manutenção de programas sociais, redução da jornada e investimentos; 
especialistas apontam produtividade e equilíbrio das contas como condições para sustentá-las

no quarto mandato de Lula

Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, durante Cerimônia de Entregas Simultâneas do Governo Federal para Moradia, Saúde e Educação, 
no Palácio do Planalto, Brasília-DF. 

Luiz Inácio Lula da Silva 
foi reeleito e iniciará, em 
5 de janeiro de 2027, seu 

quarto mandato na Presidên-
cia, com duração de quatro 
anos. O resultado foi confirma-
do pelo Tribunal Superior Elei-
toral e a posse ocorrerá na data 
prevista para quem foi eleito 
em outubro de 2026. Sua agen-
da combina equilíbrio fiscal, 
políticas sociais e investimen-
tos. O desafio será conciliar es-

  Carlos Nathan Sampaio

Economia e política

sas frentes com desaceleração, 
juros elevados, inflação e endi-
vidamento das famílias.
	 As diretrizes incluem 
manter o arcabouço fiscal e 
buscar superávit primário 
de 0,5% do Produto Inter-
no Bruto em 2027, preservar 
Bolsa Família e Gás do Povo, 
valorizar o salário mínimo e 
isentar do Imposto de Renda 
quem recebe até R$ 5 mil. Na 
área do trabalho, propõem 
jornada semanal de 40 horas, 
fim da escala 6x1 até 2027 e 
regulamentação do trabalho 
por aplicativos, com proteção 
previdenciária a autônomos. 
O conjunto também busca 
preservar benefícios e ampliar 
a renda, sem detalhar, nas di-
retrizes reunidas, como cada 
compromisso será financiado.

	 Também estão pre-
vistas a continuidade da Nova 
Indústria Brasil e do Novo 
PAC, com investimentos em 
infraestrutura, ciência, tecno-
logia e inovação; a expansão 
do Minha Casa, Minha Vida, 
do crédito rural e do Plano 
Safra; e medidas para fontes 
renováveis, economia verde e 
mercado de carbono. As pro-
postas incluem o mercado 
regulado de carbono 
e a continuidade 
de linhas de cré-
dito com parti-

cipação pública. A execução 
dependerá de recursos e prio-
ridades.
	 A contadora Sucena 
Hummel considera possível 
sustentar a combinação de 
gastos sociais, investimentos 
e meta fiscal, mas aponta que 
será necessário mexer na com-
posição do orçamento. Ela cita 
a previsão de superávit de R$ 
73,2 bilhões em 2027 e alerta 
para gargalos na execução, en-
tre eles o que chama de “Paco-
tão Eleitoral” e o otimismo das 
projeções macroeconômicas. 
Para conter a pressão sobre os 
juros, defende revisão de des-
pesas, combate a fraudes em 
benefícios, limites a reajustes 
do funcionalismo e controle 
de supersalários e emendas 
parlamentares.

	 Na arrecadação, Su-
cena propõe compensar re-
núncias fiscais e depender 
menos da criação de tributos, 
apostando no crescimento e 
no crédito privado. Também 
aponta disputas entre Execu-
tivo e Legislativo sobre emen-
das e mecanismos para con-
gelar despesas. A contadora 
menciona ainda a discussão 
sobre as alíquotas do Imposto 

Seletivo na regulamentação 
tributária. São decisões 

que podem alterar tan-
to a margem de ajuste 

do governo quanto a relação 
com o Congresso. Fábio Mu-
rad, economista e sócio-dire-
tor da Wiser Avaliações, con-
corda que o equilíbrio fiscal é 
condição para juros menores, 
mas ressalta o custo de elevar 
impostos. “O caminho deveria 
ser controlar despesas obriga-
tórias, melhorar a eficiência 
dos gastos públicos e atrair in-
vestimentos privados”, afirma. 
Para ele, responsabilidade fis-
cal e políticas sociais podem 
coexistir, desde que haja cre-
dibilidade para financiá-las 
no longo prazo.
	 As medidas de renda 
podem afetar consumo e cus-
tos. A isenção do IR e a valo-
rização do mínimo ampliam 
a renda disponível, enquanto 
a jornada menor altera des-

pesas e organização das em-
presas. Sucena avalia que as 
iniciativas têm potencial para 
movimentar a economia, mas 
condiciona seus resultados à 
capacidade de absorção dos 
empregadores e a ganhos 
de produtividade. Sem esse 
avanço, diz, o estímulo à de-
manda pode se converter em 
pressão inflacionária e elevar 
custos de produção.
	 Fábio apresenta ava-
liação semelhante e destaca 
riscos para empresas meno-
res. “Caso contrário, podem 
pressionar a inflação e os cus-
tos das empresas”, afirma so-
bre a necessidade de atrelar a 
expansão da renda à produti-
vidade. A redução da jornada, 
em particular, exige cautela 
para que não prejudique pe-
quenos negócios nem a gera-
ção de empregos. Para ambos, 
a renda pode impulsionar o 
consumo, mas seu efeito dura-
douro depende da produção e 
da capacidade empresarial de 
absorver mudanças sem re-
passar custos ou reduzir con-
tratações.

	 Nos investimentos, os 
entrevistados veem potencial 
na indústria, infraestrutura e 
crédito produtivo, desde que 
haja critérios para o uso do 
dinheiro público. Sucena vê 
na Nova Indústria Brasil uma 
oportunidade de moderni-
zação tecnológica e no Novo 
PAC uma forma de reduzir 
gargalos logísticos. Também 
considera relevante o crédito 
agrícola quando direcionado 
à tecnologia e à eficiência. Ela 
defende avaliar produtivida-
de, viabilidade econômica, re-
torno social, sustentabilidade 
e transparência, e afirma que 
o êxito deve ser medido pelo 
que os investimentos entre-
gam, não pelo volume anun-
ciado.
	 Fábio dá prioridade à 
infraestrutura, sobretudo em 
logística, energia e transpor-
te, e considera importantes 
a modernização industrial e 
o crédito agrícola se houver 
inovação e eficiência. Para 
ele, recursos públicos devem 
apoiar projetos com retorno 
econômico demonstrável, 
sem manter setores depen-
dentes de subsídios. Ambos 
defendem metas de produti-
vidade e competitividade. Su-
cena acrescenta retorno social 
e empregos qualificados; Mu-
rad enfatiza capital privado e 
menor dependência do Esta-
do.
	 Diante da desacelera-
ção, do crédito caro e das dí-
vidas familiares, Sucena prio-
riza responsabilidade fiscal, 
redução do endividamento e 
produtividade. Para avaliar os 
resultados, propõe acompa-
nhar o emprego formal, renda 
real, inflação, produtividade 
e sustentabilidade da dívida 
pública, além do PIB. Murad 
também coloca a confiança 
fiscal e o investimento produ-
tivo no centro das prioridades 
e alerta que ampliar crédito, 
por si só, não resolve o pro-
blema das famílias. Entre os 
indicadores que sugere estão 
a dívida em relação ao PIB, in-
flação, juros reais, investimen-
to, produtividade, emprego 
formal e inadimplência.
	 As respostas conver-
gem: as promessas serão ava-
liadas pelo impacto social e 
pela capacidade de sustentar 
crescimento sem desequi-
líbrio fiscal ou inflação per-
sistente. O governo terá de 
definir despesas prioritárias, 
fontes de financiamento e in-
vestimentos com resultados 
mensuráveis. Para os espe-
cialistas, renda, infraestrutura 
e programas sociais podem 
apoiar a atividade se vierem 
acompanhados de produti-
vidade, eficiência e previsibi-
lidade fiscal. O desempenho 
dependerá das decisões do 
governo e do Congresso.

Fábio Murad,
economista  e sócio-diretor
da Wiser Avaliações

O caminho
deveria ser
controlar 
despesas
obrigatórias,
melhorar a
eficiência dos 
gastos públicos
e atrair 
investimentos 
privados

Foto: Ricardo Stuckert / PR
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Daniel Vilela prepara
criação de novas secretarias 
Governador articula reestruturação para o próximo mandato, avalia fortalecer a Casa Civil e negocia espaços com aliados políticos

e mudanças no primeiro escalão

O governador Daniel Vi-
lela (MDB) prepara 
uma reforma adminis-

trativa para o próximo manda-
to, com previsão de criação de 
secretarias, redistribuição de 
atribuições entre órgãos esta-
duais e mudanças na compo-
sição do primeiro escalão. A 
reorganização deverá avançar 
nas próximas semanas e envol-
ve tanto a estrutura de funcio-
namento do Executivo quanto 
a acomodação de aliados polí-
ticos após as eleições de 2026.
	 Entre as principais al-
terações em discussão estão 
a criação das secretarias de 
Minas e Energia e da Mulher, 
o fortalecimento da Casa Civil 
e a possível extinção ou trans-
formação da Secretaria da 
Retomada. O governador tam-
bém avalia ampliar as compe-
tências da Cultura e transferir 
atribuições de algumas pastas 
para autarquias e empresas 
públicas.
	 A proposta ainda não 
foi formalizada, mas a expec-
tativa apontada por interlocu-
tores do governo ouvidos pela 
Tribuna do Planalto é de que 
o projeto seja encaminhado 
à Assembleia Legislativa de 
Goiás (Alego) ainda neste ano.
	 A reforma representa 
uma oportunidade para Da-
niel estabelecer uma estrutura 
administrativa própria, após 
assumir o governo em abril 
e conquistar a reeleição em 
outubro. Ao mesmo tempo, o 
emedebista pretende preser-
var políticas e integrantes da 
equipe herdada do ex-gover-
nador Ronaldo Caiado (PSD).

Casa Civil deve recuperar 
protagonismo político
	 Uma das principais 
mudanças em estudo envolve 
a Secretaria da Casa Civil, que 
poderá voltar a concentrar 
parte das atribuições políticas 
e institucionais exercidas pela 
Secretaria-Geral de Governo 
durante os oito anos da admi-
nistração de Caiado.
	 A intenção é ampliar a 
participação da Casa Civil na 
articulação interna do Execu-
tivo e na relação institucional 

com outros Poderes. A mu-
dança exigirá uma redefinição 
das competências das duas 
estruturas.
	 O atual secretário da 
Casa Civil, Bruno Belém, apa-
rece entre os nomes com pos-
sibilidade de permanência. 
Já Gean Carvalho, titular da 
Secretaria-Geral de Governo, 
também é apontado como in-
tegrante que deverá continuar 
na equipe, embora suas futu-
ras atribuições ainda estejam 
em discussão.
	 Nos bastidores, há es-
peculações sobre a possibilida-
de de criação de uma estrutura 
com competências ampliadas 
para acomodar Gean.

Minas e Energia e Secretaria 
da Mulher estão entre as no-
vidades
	 A criação de uma Se-
cretaria de Minas e Energia é 
uma das principais propos-
tas da reforma. A nova pasta 
deverá concentrar políticas 
relacionadas ao setor mineral 
e energético, com atenção es-
pecial ao potencial de explo-
ração de terras raras em Goiás.
	 O ex-deputado fe-
deral Vilmar Rocha aparece 
entre os nomes considerados 
para comandar a estrutura. 
Outro nome mencionado nas 
articulações é o do ex-secretá-
rio-geral de Governo Adriano 
da Rocha Lima, que também 
poderá retornar à área de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação.
	 A criação da Secreta-
ria da Mulher, compromisso 
assumido por Daniel durante 
a campanha eleitoral, também 
está prevista nas discussões. A 

nova estrutura deverá absorver 
atribuições atualmente vincu-
ladas à Secretaria de Desenvol-
vimento Social, especialmente 
na formulação de políticas de 
proteção às mulheres e enfren-
tamento à violência.
	 A procuradora do Es-
tado Valentina Jungmann, que 
já atua na estrutura estadual 
de enfrentamento à violência 
contra as mulheres, é aponta-
da como possível titular.
	 A reorganização da 
área social também poderá 
abrir espaço para indicações 
políticas vinculadas à sena-
dora eleita Gracinha Caiado 
(União Brasil). O atual secretá-
rio de Desenvolvimento Social, 
Wellington Matos, está entre os 
integrantes cuja permanência 
é considerada incerta.

Retomada pode ser extinta 
e Cultura ganhar novas atri-
buições
	 Criada no contexto da 
pandemia de Covid-19, a Se-
cretaria da Retomada poderá 
ser extinta ou transformada em 
outra estrutura administrativa.
	 A avaliação discutida 
nos bastidores é de que par-
te das funções originalmente 
atribuídas à pasta poderá ser 
incorporada por outros órgãos 
do governo.
	 Em sentido contrário, 
a Secretaria de Cultura deverá 
ampliar suas responsabilida-
des. Entre as transferências em 
estudo está a Escola do Futuro 
de Goiás em Artes Basileu Fran-
ça, atualmente vinculada à Se-
cretaria de Ciência, Tecnologia 
e Inovação. A mudança tam-
bém envolveria a Orquestra Fi-

larmônica de Goiás e a Orques-
tra Sinfônica Jovem de Goiás.
	 O Instituto de Educa-
ção em Artes Professor Gustav 
Ritter, hoje ligado à Secretaria 
de Educação, também poderá 
passar para a Cultura.
	 A secretária Yara Nu-
nes aparece entre os nomes 
com possibilidade de perma-
nência, mas o ex-titular da 
Cultura em Goiânia, Kleber 
Adorno, aliado histórico do 
ex-prefeito Iris Rezende Ma-
chado, também é mencionado 
nas articulações pela pasta.
	 Outra frente da refor-
ma prevê transferir parte das 
atribuições operacionais de 
secretarias para autarquias e 
empresas estaduais, com o ar-
gumento de reduzir etapas bu-
rocráticas e dar maior agilidade 
à execução de projetos. Uma 
das áreas que poderá passar 
por esse processo é a Secreta-
ria de Indústria e Comércio, em 
sua relação com a Invest Goiás.

Segurança, Economia e Saú-
de podem preservar atuais 
titulares
	 Apesar das mudan-
ças previstas, Daniel sinaliza 
a intenção de manter parte da 
equipe responsável por áreas 
estratégicas da administração 
estadual. O coronel Renato 
Brum, secretário de Seguran-
ça Pública, e Renata Lacerda 
Noleto, titular da Economia, 
aparecem entre os nomes 
com maiores possibilidades 
de permanência.
	 Na Saúde, Rasível dos 
Reis também poderá continu-
ar, especialmente durante a 
transição do Hospital Estadual 
de Urgências de Goiás (HUGO) 
para uma nova unidade.
	 A mudança de ende-
reço do hospital e a previsão 
de utilização da estrutura atu-
al para implantação do Hos-
pital da Mulher estão entre os 
projetos prioritários do próxi-
mo mandato.
	 A permanência de 
Rasível, entretanto, não é con-
siderada definitiva. Outros 
nomes são mencionados nas 
articulações, entre eles Aman-
da Melo, Santos Limongi e os 
deputados Jamil Calife (PP) e 
Paulo do Vale (PSD).
	 Na Educação, uma 

mudança já anunciada é a 
substituição de Fátima Gavioli 
por José Frederico Lyra Neto, 
que deixa a Secretaria de Ci-
ência, Tecnologia e Inovação 
para assumir a pasta.

Saneago, Goinfra e secreta-
rias entram nas negociações 
políticas
	 A reforma também en-
volve a distribuição de espaços 
entre integrantes do MDB e 
partidos aliados. A presidência 
da Saneago é um dos cargos 
mais disputados. O ex-secre-
tário municipal Agenor Maria-
no, próximo de Daniel Vilela, 
aparece entre os cotados para 
comandar a companhia. Ele 
também é lembrado para a Se-
cretaria de Administração.
	 Outros nomes mencio-
nados para a estatal são Bruno 
Magalhães D’Abadia, atual pre-
sidente do Ipasgo, e o ex-depu-
tado federal Pedro Chaves.
	 Na infraestrutura, José 
Mário Schreiner é citado como 
possível integrante do governo, 
seja em uma secretaria, seja na 
presidência da Goinfra. A atual 
presidente da agência, Eliane 
Simonini Baltazar, também 
poderá permanecer. As nego-
ciações alcançam grupos polí-
ticos do interior.
	 Em Anápolis, aliados 
do prefeito Márcio Corrêa 
(PL) buscam ampliar a parti-
cipação na estrutura estadual. 
A Secretaria de Indústria e Co-
mércio aparece entre os espa-
ços mencionados.
	 Já o grupo político de 
Rio Verde, que reúne o prefeito 
Wellington Carrijo e os depu-
tados eleitos Paulo do Vale e 
Lucas do Vale, também deverá 
participar das negociações por 
cargos no primeiro escalão.
	 O vice-governador elei-
to Luiz do Carmo (PSD) é outro 
interessado na composição ad-
ministrativa. Entre os espaços 
mencionados para indicações 
de seu grupo estão a GoiásFo-
mento, a Emater e a futura Se-
cretaria de Minas e Energia.Na 
Secretaria do Entorno do Dis-
trito Federal, a deputada federal 
Lêda Borges (Republicanos) e 
o ex-prefeito de Valparaíso de 
Goiás Pábio Mossoró (MDB), 
ambos derrotados nas eleições, 
aparecem como alternativas.

Reforma administrativa
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HGG celebra
1,5 mil transplantes 
Hospital é o maior centro transplantador do Centro-Oeste; unidade realiza procedimentos de 
rim, fígado, pâncreas e medula óssea pelo SUS

Saúde

O Hospital Estadual Dr. 
Alberto Rassi (HGG) 
alcançou a marca de 

1,5 mil transplantes realizados 
desde a implantação do serviço, 
em 2017. O resultado consolida 
a unidade como o maior cen-
tro transplantador da Região 
Centro-Oeste e demonstra a 
capacidade da rede pública de 
saúde de Goiás na realização 
de procedimentos de alta com-
plexidade. Para celebrar o mar-
co histórico, uma solenidade 
será realizada nesta sexta-feira 
(6/11), na Unidade de Trans-
plantes, quando também será 
anunciado o credenciamento 
de novas equipes transplanta-
doras de fígado e rins.
	 A trajetória do HGG 
na área de transplantes come-
çou em 2017 com a implanta-
ção do serviço de transplante 
renal, responsável pela maior 
parte dos procedimentos rea-
lizados na unidade. Em 2018, 
o HGG foi habilitado para 
transplantes de fígado, sendo 
a única unidade credenciada 
pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) em todo o estado. Em 
2023, recebeu as autorizações 
para transplantes de pâncreas 
e de medula óssea, serviços 

que entraram em operação 
em 2024 e fizeram do HGG 
pioneiro nesses procedimen-
tos na rede estadual.
	 “É um resultado que 
nos orgulha e que só é possível 
pelo trabalho dedicado dos 
profissionais do HGG e pela 
solidariedade das famílias que 
autorizam a doação”, ressaltou 
o secretário de Estado da Saú-
de, Rasível Santos. “O HGG 
é hoje referência no Centro-
-Oeste em procedimentos de 
alta complexidade e prova que 
o SUS pode oferecer à popula-
ção goiana um atendimento 
da mais alta qualidade, sem 
que o paciente precise sair do 
estado”, acrescentou ao desta-
car os investimentos do Go-
verno de Goiás em infraestru-
tura, tecnologia e qualificação 
profissional.
	 Para o diretor técnico 
do HGG, Joan Castro, o núme-
ro vai além das estatísticas. “É 
a consolidação de um projeto 
que começou em 2017 e que, a 
cada ano, ganha mais comple-
xidade e mais capacidade de 
atender a população goiana. O 
hospital reúne uma estrutura 
moderna, equipes altamente 
qualificadas e o compromisso 
de oferecer ao paciente do SUS 
o que há de mais avançado na 
medicina”, finalizou.

Transplantes no HGG
	 O desempenho da uni-
dade também é resultado dos 
investimentos realizados nos úl-
timos anos. Em 2022, o Governo 
de Goiás inaugurou a nova Uni-
dade de Transplantes do HGG. 
A estrutura conta com 32 leitos 
exclusivos, sendo 26 destinados 
a transplantes de rins, fígado, 
pâncreas e rim-pâncreas, além 
de seis voltados ao transplante 
de medula óssea.
	 Além da infraestrutura 
especializada, o hospital dis-
põe de equipes multiprofissio-
nais que acompanham todas 
as etapas do tratamento, desde 
a avaliação clínica até o perío-

e avança na ampliação dos serviços especializados

do pós-transplante. O modelo 
assistencial contribui para os 
resultados alcançados e para 
o reconhecimento da unidade 
como referência no Centro-O-
este em transplantes renais.

Novos avanços e homenagem

	 Durante a solenidade, 
será anunciado o credencia-
mento de novas equipes trans-

plantadoras de fígado e rins. 
A medida busca fortalecer os 
serviços já oferecidos pelo 
hospital e ampliar a capacida-
de de realização de transplan-
tes na rede pública estadual. A 
programação também contará 
com uma homenagem ao mé-
dico nefrologista Júlio César 
Soares Barreto, que integrou 
a equipe de Transplantes do 
HGG e faleceu aos 57 anos.

Rasível Santos, 
secretário de Estado da Saúde

O HGG é hoje 
referência no 
Centro-Oeste em 
procedimentos 
de alta 
complexidade e 
prova que o SUS 
pode oferecer
à população 
goiana

Unidade de Transplantes do HGG conta com estrutura especializada e equipes multiprofissionais para atender pacientes do SUS

Fotos: SES
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Mabel, PL e esquerda,
avalia especialista
Vitória de Daniel Vilela fortalece grupo governista, enquanto desempenho de Wilder Morais e 
Marconi Perillo nas urnas impõe desafios à oposição

Eleições de 2028 

A disputa pela Prefeitu-
ra de Goiânia em 2028 
já começa a ganhar 

contornos após as eleições de 
2026. O cenário desenhado é 
de uma corrida fragmentada, 
com três campos políticos em 
evidência: o do prefeito San-
dro Mabel (União Brasil), que 
deve buscar a reeleição; um 
candidato do PL; e uma can-
didatura de esquerda, ainda 
sem definição de liderança. A 
avaliação da próxima eleição, 
porém, deverá passar menos 
pela polarização ideológica e 
mais pelo desempenho da ad-
ministração municipal.
	 Na análise da espe-
cialista em política Maria 
Eduarda Siqueira Silva, a vi-
tória expressiva de Daniel Vi-
lela (MDB) no primeiro turno 
fortalece o grupo governista e 
beneficia Mabel, que apoiou 
o governador eleito. O resul-
tado também abre espaço 
para novas negociações entre 
as forças que integram a base 
estadual. A eleição de Gusta-
vo Gayer (PL) para o Senado, 
por sua vez, amplia o peso 
político do deputado federal, 
mas não representa necessa-
riamente o fortalecimento de 
todo o partido.
	 A disputa interna no 
PL é um dos fatores que po-
dem influenciar a configura-
ção da eleição municipal. Em-
bora Gayer e o senador Wilder 
Morais (PL) pertençam à mes-
ma legenda, estão em grupos 
políticos distintos. A derrota 
de Wilder para o governo es-
tadual, especialmente pelo 
tamanho do resultado, enfra-
quece sua posição e amplia 
as incertezas sobre o rumo do 
partido em Goiás.
	 Outro nome que sai 
fragilizado é o do ex-governa-
dor Marconi Perillo (PSDB). 
Apontado no início da pré-
-campanha como principal 
adversário de Daniel Vilela, 
ele terminou a eleição para 
o governo em quarto lugar, 
atrás até mesmo do candida-
to do PT, Luís César Bueno. O 
desempenho pode dificultar 

a construção de alianças do 
PSDB para 2028, embora uma 
aproximação com partidos de 
esquerda não esteja totalmen-
te descartada.

Gestão municipal
	 Apesar do peso das 
articulações partidárias, a 
avaliação da gestão de Sandro 
Mabel tende a ser determi-
nante para a eleição. A espe-
cialista avalia que problemas 
cotidianos, como saúde, mo-
bilidade urbana e limpeza pú-
blica, incluindo a Taxa do Lixo, 
devem ser os principais temas 
no debate eleitoral. Questões 
ideológicas podem aparecer 
para os goianienses, mas ten-
dem a ficar em segundo plano 
para parte do eleitorado.
	 Mabel parte de uma 
posição favorável por já ocu-
par a Prefeitura e ter a possibi-
lidade de disputar a reeleição. 
Essa vantagem, no entanto, 
dependerá da percepção dos 
moradores sobre os resultados 
da administração. Segundo 
a análise, pesquisas recentes 
indicam melhora na avalia-
ção do prefeito, que chegou a 
figurar entre os gestores de ca-
pitais com pior desempenho. 
Se a tendência continuar, ele 
poderá chegar a 2028 em situ-
ação mais confortável.

Goiânia deve ter disputa entre 

Polarização
	 A expectativa é de que 
a disputa não fique restrita a 
dois candidatos. A presença de 
nomes competitivos do PL e 
da esquerda pode levar a uma 
eleição com três candidaturas 
relevantes. No campo gover-
nista, o presidente estadual do 
União Brasil, Bruno Peixoto, e 
Romário Policarpo (Cidada-
nia) já demonstraram interesse 
em concorrer à Prefeitura, mas 
a avaliação é de que ambos 
devem priorizar o apoio à ten-
tativa de reeleição de Mabel. 
A sucessão municipal de 2032 
aparece como horizonte mais 
provável para os dois.
	 Bruno Peixoto foi 
eleito deputado federal com 
mais de 207 mil votos, o que 
representa 5,76% da votação 
válida. Bruno, que também 
é presidente da Assembleia 
Legislativa de Goiás (Alego), 
teria condições de usar o pró-
ximo mandato para ampliar 
sua rede de alianças e prepa-
rar uma candidatura futura. 
Ainda assim, deverá participar 
das negociações políticas de 
2028 e pode influenciar indi-
retamente a disputa.

Partido Liberal (PL)
	 A tendência é que o PL 
tenha candidato próprio em 

Goiânia, considerando o de-
sempenho recente e a força da 
legenda no estado e na capital. 
A decisão, porém, também de-
penderá da avaliação de Mabel 
e da disputa interna sobre a 
aproximação com o grupo de 
Daniel Vilela (MDB). Se o par-
tido decidir integrar a base go-
vernista, cresce a possibilidade 
de apoiar o prefeito. Caso per-
maneça na oposição, a candi-
datura própria ganha força.
	 Fred Rodrigues (PL) 
aparece entre os nomes possí-
veis. A eleição para deputado 
federal pôde ampliar sua capa-
cidade de articulação em rela-
ção a 2024, quando disputou a 
Prefeitura sem mandato. Major 
Vitor Hugo e Ana Paula Re-
zende, ambos do PL, também 
são citados como alternativas 
dentro do partido. O desafio de 
Fred Rodrigues será ampliar o 
alcance eleitoral para além da 
base bolsonarista.
	 A influência da extre-
ma-direita nacional, repre-
sentada pelo senador Flávio 
Bolsonaro, deve pesar prin-
cipalmente sobre a rejeição a 
candidaturas de esquerda, mas 
não garante, por si só, o suces-
so dos nomes conservadores. 
A eleição estadual oferece um 
exemplo das diferenças en-
tre alinhamento ideológico e 

resultado eleitoral: apesar da 
proximidade entre Daniel Vile-
la e o campo bolsonarista, Wil-
der Morais teve desempenho 
inferior ao esperado. Para a 
especialista, o caiadismo pode 
ter influência mais direta na 
formação das alianças locais.

Esquerda disputa liderança 
e estratégia
	 No campo progressis-
ta, a escolha da candidatura 
deve envolver uma disputa en-
tre a vereadora Aava Santiago 
(PSB) e a deputada federal ree-
leita Adriana Accorsi (PT). Aava 
não conquistou uma vaga na 
Câmara dos Deputados, apesar 
de ter conseguido mais de 120 
mil votos e ser a sétima mais vo-
tada, mas mantém espaço para 
crescer politicamente. Seu per-
fil jovem, a presença nas redes 
sociais e a proximidade com o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) e o vice-presiden-
te Geraldo Alckmin (PSB) são 
apontados como trunfos.
	 Adriana, por sua vez, 
já disputou a Prefeitura em 
2016, 2020 e 2024 e conta com 
experiência eleitoral e estrutu-
ra partidária. As derrotas em 
eleições municipais anteriores, 
no entanto, podem pesar na 
escolha de uma nova candi-
datura. A decisão dependerá 
da capacidade de cada uma 
de construir alianças e de con-
vencer os partidos de que há 
condições de formar uma cha-
pa competitiva. A articulação 
entre PT, PSB, PDT, PCdoB e 
PSDB também enfrenta obs-
táculos. A tentativa de apro-
ximação entre a esquerda e 
Marconi Perillo durante a dis-
puta estadual não avançou por 
receio do tucano em relação à 
rejeição ao campo progressis-
ta. O resultado eleitoral pode 
pressionar o PSDB a rever sua 
estratégia, mas a tendência 
inicial é que o partido busque 
alternativas de centro-direita.
	 Mesmo com a possi-
bilidade de alianças, a rejei-
ção ao PT em Goiânia deve 
ser um dos principais desa-
fios de Adriana e de outras 
candidaturas de esquerda. A 
especialista ressalta, contudo, 
que liderar pesquisas antes da 
campanha não assegura vitó-
ria: o desempenho dos candi-
datos pode mudar ao longo do 
período eleitoral.
	 Com dois anos até a 
disputa municipal, o quadro 
ainda está sujeito a mudan-
ças. A definição das alianças, a 
avaliação da gestão de Mabel 
e a capacidade de cada grupo 
de transformar força partidá-
ria em apoio eleitoral devem 
determinar se Goiânia terá 
uma disputa concentrada em 
três candidaturas ou um cená-
rio ainda mais fragmentado.
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Defesa Civil
intensifica
monitoramento 
Equipes municipais e estaduais acompanham as condições climáticas e atuam na prevenção de
ocorrências, como alagamentos, quedas de árvores e interrupções no fornecimento de energia elétrica

Serviços envolvem manuseio e remoção de 
toneladas de resíduos, entulhos, galhadas, 

móveis velhos abandonados, além da limpeza 
completa das encostas urbanas

Goiânia

A Prefeitura de Goiânia 
mantém o monitora-
mento das condições 

meteorológicas e das áreas con-
sideradas de risco por meio do 
Gabinete de Crise Climática. A 
atuação busca antecipar possí-
veis ocorrências provocadas pe-
las chuvas e organizar a resposta 
das equipes municipais e esta-
duais a situações de risco, como 
alagamentos, queda de galhos de 
árvores e interrupções no forne-
cimento de energia elétrica.
	 A atuação é realizada de 
forma integrada entre a Guarda 
Civil Metropolitana (GCM), as 
secretarias municipais de Enge-
nharia de Trânsito (SET), de In-
fraestrutura Urbana (Seinfra), de 
Políticas para as Mulheres, Assis-
tência Social e Direitos Humanos 
(Semasdh) e a Companhia de Ur-
banização de Goiânia (Comurg), 
além das equipes estaduais, do 
Corpo de Bombeiros e do Centro 
de Informações Meteorológicas 
e Hidrológicas de Goiás (Cimeh-
go), responsável por auxiliar no 
acompanhamento das condições 
meteorológicas.
	 De acordo com o coor-
denador da Defesa Civil de Goiâ-
nia, Robledo Mendonça, o plano 
de prevenção e resposta a even-
tos climáticos estabelece três ní-
veis de atuação: atenção, alerta e 
emergência. No primeiro, as equi-
pes acompanham as informações 
meteorológicas e a aproximação 
de áreas de instabilidade.
	 “Quando a chuva começa 
a se confirmar, o município passa 
ao nível de alerta, com o deslo-
camento de equipes para pontos 
previamente definidos e o moni-
toramento das regiões de risco. 
No nível de emergência, a atuação 
pode envolver bloqueios de vias, 
desvios no trânsito, isolamento de 
áreas e orientação a motoristas e 
motociclistas”, explica Robledo.
	 O monitoramento faz 
parte do planejamento da prefei-
tura para enfrentar os impactos 
do Super El Niño. Apresentado 
em outubro, o plano acompanha 
as condições meteorológicas, an-
tecipa riscos e organiza a resposta 

a ocorrências como tempestades, 
alagamentos, períodos de calor 
intenso e baixa umidade do ar.

Orientação à população
	 Goiânia possui pontos crí-
ticos de alagamento, como a Mar-
ginal Botafogo e a Avenida 87. Du-
rante as chuvas, o monitoramento é 
reforçado com o apoio das câmeras 
da SET. Em pontos como a Mar-
ginal Botafogo, foram instaladas 
cancelas inteligentes nos acessos 
ao local para impedir a entrada de 
veículos nas áreas de risco.
	 Robledo reforça que a 
população deve respeitar os blo-
queios e evitar atravessar ruas 
alagadas. “Não adianta nada nós, 
do Gabinete de Crise, fazermos 
a nossa parte, colocar as equipes 
em campo, se o cidadão insistir 
em se arriscar e transitar durante 
a chuva ao ver um alagamento”, 
alerta. A recomendação é procu-
rar um local seguro e aguardar 
a chuva passar, além de evitar 
se abrigar debaixo de árvores  e 
manter distância de postes e es-
truturas que possam cair.
	 A população pode receber 
avisos da Defesa Civil Estadual por 
SMS e WhatsApp, mediante cadas-
tro gratuito pelo envio do CEP para 
o número 40199. Em situações de 
emergência, o Corpo de Bombei-
ros pode ser acionado pelo telefo-

ne 193 e a Guarda Civil Metropo-
litana pelo 153. Para comunicar 
situações de risco, como árvores 
com possibilidade de queda ou ra-
chaduras em imóveis, a Defesa Ci-
vil de Goiânia disponibiliza o tele-
fone (62) 3416-2696, no WhatsApp.

Acompanhamento em tempo real
	 O capitão Jonathan So-
ares, da Defesa Civil Estadual, 
explica que o acompanhamento 
começa com as previsões do In-
met, que abrangem todo o país. A 
partir delas, o Estado identifica os 
municípios que podem ser atingi-
dos e encaminha alertas por SMS 
e WhatsApp. As informações são 
complementadas pelo Cimehgo, 
que permite identificar com mais 
precisão as áreas de maior possi-
bilidade de chuva em Goiás.
	 “Enquanto o Inmet traba-
lha em nível nacional, o Cimehgo 
trabalha em nível estadual. Ele 
consegue pegar as informações 
daquela previsão e dar um zoom, 
identificando onde vai chover de 
forma mais intensa no estado de 
Goiás, por município”, afirma Jo-
nathan. O monitoramento tam-
bém utiliza imagens de satélite e 
dados de pluviômetros instalados 
pela capital para acompanhar a 
movimentação das nuvens e veri-
ficar se as previsões podem se con-
firmar.

de áreas de risco durante período de tempestades

	 A Prefeitura de Goiânia, por meio da 
Companhia de Urbanização de Goiânia (Co-
murg), realiza durante todo o mês de novem-
bro uma força-tarefa voltada à manutenção, 
desobstrução de leitos e roçagem de margens 
em quatro grandes cursos d’água da capital. 
O trabalho para preservar o ecossistema e 
conter riscos de alagamentos e transborda-
mentos se intensifica com a iminência do au-
mento das chuvas sob influência do fenôme-
no climático El Niño. 
 	 As ações preventivas acontecem nos 
córregos Palmito, Mingau, Anicuns e Casca-
vel, distribuídas por bairros de todas as regi-
ões. As equipes atuam de forma intensiva ao 
longo das calhas hidráulicas e encostas urba-
nas, para preparar a infraestrutura drenante 
e suportar o volume de tempestades. Com o 
escoamento desobstruído de resíduos sóli-
dos, entulhos, galhadas e mato alto, o risco de 
gargalos hidráulicos e seus transtornos são 
contidos durante os temporais. 
	 O cronograma já se iniciou nos cór-
regos Palmito e Mingau, nas áreas do Jardim 
Novo Mundo e Parque Amazônia. Na sequên-
cia, as equipes atuarão no Córrego Anicuns, 
onde está prevista a maior extensão dos ser-
viços, nos bairros  Goiá II, Jardim Leblon, São 
Francisco, Esplanada do Anicuns, São José, 
Vila João Vaz, Residencial Itamaracá, Vila 
Clemente e Vila Santa Helena. No final do 
mês, os trabalhos chegarão ao Córrego Cas-
cavel em diversos trechos do Jardim América.
	 Os locais com histórico de retenção 
de sujeira recebem limpeza completa antes 
do auge da estação chuvosa. O trabalho in 
loco integra raspagem de vegetação lateral, 
desobstrução mecânica ou manual de canais 
e o recolhimento de todo o material descar-
tado indevidamente. O descarte irregular de 
lixo doméstico, móveis e entulho em encostas 
e margens de mananciais representa o prin-
cipal obstáculo para a eficiência das galerias 
pluviométricas e o fluxo livre dos leitos.

Prefeitura antecipa 
prevenção em 

mananciais 
contra impactos

do El Niño

Foto: Yasmine Paiva/Secom
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Reeleição de Lula mantém programas educacionais, mas financiamento, 
aprendizagem e educação integral até 2030 desafiam o próximo governo

  Dhayane Marques

transformar programas em aprendizagem
Continuidade de políticas públicas é vista como oportunidade, mas financiamento, formação de professores e redução das desigualdades

estão entre as prioridades para o próximo mandato, segundo especialistas.

Reeleição de Lula coloca educação diante do desafio de 

A reeleição de Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) abre 
caminho para a conti-

nuidade de políticas educacio-
nais, mas também aumenta a 
cobrança por resultados con-
cretos na educação brasileira. 
Para o mandato de 2027 a 2030, 
o desafio será transformar pro-
gramas já existentes em avan-
ços efetivos na aprendizagem, 
reduzir desigualdades e ga-
rantir recursos para sustentar 
as ações anunciadas durante a 
campanha.
	 Na avaliação de Ri-
cardo Henriques, superinten-
dente-executivo do Instituto 
Unibanco, o resultado eleitoral 
representa uma oportunidade 
de fortalecer políticas públicas 
e ampliar as perspectivas de 
futuro da população. Para ele, 
a democracia precisa produzir 
mudanças concretas na vida 
das pessoas, e a educação ocu-
pa lugar central nesse processo.
	 Henriques defende 
que a redução das desigual-
dades e a garantia de direitos 
estejam no centro das decisões 
do próximo governo. O espe-
cialista também chama aten-
ção para a necessidade de con-
ciliar responsabilidade fiscal e 
social, melhorar a qualidade 
do gasto público e preservar 
políticas voltadas à população 
mais vulnerável.
	 “Uma imprensa livre 
e uma sociedade civil atuante 
são essenciais para fiscalizar o 
poder, cobrar resultados e ga-
rantir que diferentes vozes par-

ticipem das decisões”, afirma. 
Na avaliação do executivo, a 
democracia se fortalece quan-
do os direitos chegam à vida 
cotidiana, inclusive por meio 
de uma escola capaz de ofere-
cer oportunidades indepen-
dentemente da renda familiar, 
da origem ou da cor da pele.
	 Na educação, a conti-
nuidade de programas como o 
Pé-de-Meia e o Compromisso 
Nacional Criança Alfabetiza-
da aparece entre os caminhos 
para manter políticas de alcan-
ce nacional. Entretanto, a per-
manência dessas iniciativas 
não elimina a necessidade de 
aperfeiçoamento e de mudan-
ças estruturais.

Agenda para 2027 a 2030
	 Um levantamen-
to do Todos Pela Educação, 
apresentado no documento 
Dois Movimentos, Uma Só 
Agenda, aponta quatro prio-
ridades para o próximo ciclo: 
formação inicial de professo-
res, recomposição das apren-
dizagens, reestruturação das 
avaliações nacionais e expan-
são da educação integral em 
tempo integral.
	 A análise dos planos 
de governo de seis candidatos 

à Presidência identificou que 
a proposta de Lula contem-
pla duas dessas prioridades: 
recomposição das aprendi-
zagens e educação integral. 
A formação inicial docente 
aparece parcialmente, en-
quanto a reestruturação das 
avaliações nacionais não foi 
contemplada.
	 O documento tam-
bém destaca que o próximo 
governo precisará combinar a 
continuidade de políticas que 
apresentam potencial com 
mudanças nas áreas em que 
os resultados ainda são insu-
ficientes. Entre os pontos de 

atenção estão a qualidade dos 
cursos de licenciatura e a ne-
cessidade de ampliar o apoio 
técnico e financeiro às redes 
estaduais e municipais.

Orçamento e aprendizagem
	 O financiamento será 
outro obstáculo. A expansão 
das bolsas estudantis prome-
tida por Lula exigirá pelo me-
nos R$ 7,2 bilhões adicionais 
no orçamento do Ministério 
da Educação (MEC), segundo 
levantamento publicado pela 
Folha de S.Paulo. A pressão 
sobre os recursos aumenta a 
preocupação com a manu-

tenção de investimentos em 
infraestrutura, formação do-
cente e políticas de aprendi-
zagem.
	 Para o Todos Pela Edu-
cação, o fortalecimento do Pé-
-de-Meia precisa vir acompa-
nhado de discussão sobre sua 
sustentabilidade orçamentária 
e sua focalização nos jovens 
com maior risco de abando-
nar os estudos. A organização 
alerta que a concentração de 
recursos em benefícios finan-
ceiros pode reduzir o espaço 
destinado a outras políticas es-
truturantes.
	 A articulação entre 
União, estados e municípios 
também será decisiva. Em-
bora o governo federal tenha 
papel de coordenação e fi-
nanciamento, a execução de 
grande parte das políticas de-
pende das redes estaduais e 
municipais.
	 O novo Plano Nacio-
nal de Educação (PNE), com 
metas até 2036, será uma re-
ferência para esse trabalho. A 
próxima gestão terá papel es-
tratégico na primeira metade 
de sua vigência.
	 Para o próximo man-
dato, a cobrança irá além da 
ampliação de programas e do 
anúncio de investimentos: 
será preciso garantir que os 
estudantes aprendam, per-
maneçam na escola e tenham 
oportunidades reais de de-
senvolvimento. Como aponta 
a análise do Todos Pela Edu-
cação, o avanço dependerá 
de políticas com qualidade, 
continuidade, financiamento 
e capacidade de execução.

Goiás mostra caminhos, mas desafios permanecem
	 Em Goiás, a continui-
dade das políticas nacionais 
também terá impacto direto 
sobre a educação pública. O 
estado alcançou 80% de crian-
ças alfabetizadas na idade 
adequada, índice estabelecido 
como meta nacional para 2030, 
cinco anos antes do prazo. O 
resultado é associado ao traba-
lho de colaboração entre o go-
verno estadual e os 246 muni-
cípios, por meio do programa 
AlfaMais Goiás.

	 Na educação em tem-
po integral, a rede estadual 
também ampliou a oferta. Mais 
de 80% das escolas estaduais já 
possuem estudantes atendidos 
nessa modalidade, segundo os 
dados apresentados pela Secre-
taria de Estado da Educação. O 
desafio agora é assegurar que 
a ampliação da jornada venha 
acompanhada de infraestrutu-
ra, profissionais e propostas pe-
dagógicas capazes de melhorar 
a aprendizagem.

	 Os exemplos mostram 
que políticas nacionais preci-
sam considerar as característi-
cas e a capacidade de execução 
de cada rede. O financiamento 
federal, a assistência técnica e 
a cooperação entre os entes fe-
derativos serão fundamentais 
para reduzir as diferenças en-
tre estados e municípios.
	 A avaliação do Todos 
Pela Educação aponta que a pró-
xima gestão não precisa apenas 
preservar iniciativas existentes, 

mas aperfeiçoar sua execução e 
enfrentar problemas que rece-
beram atenção insuficiente. No 
caso do plano de Lula, duas das 
quatro prioridades da organiza-
ção aparecem contempladas: 
recomposição das aprendiza-
gens e educação integral. A for-
mação inicial docente é abor-
dada parcialmente, enquanto 
a reestruturação das avaliações 
nacionais não aparece.
	 O resultado das elei-
ções, portanto, encerra a dis-

puta pelo comando do Execu-
tivo, mas abre uma nova etapa 
de cobrança sobre a política 
educacional. Para os próximos 
quatro anos, o principal indi-
cador de sucesso não será ape-
nas a quantidade de programas 
mantidos ou de recursos anun-
ciados, mas a capacidade de 
fazer com que crianças e jovens 
aprendam mais, permaneçam 
na escola e tenham oportu-
nidades menos desiguais de 
construir o próprio futuro.

Foto: Ricardo Stuckert

Ricardo Henriques,  superintendente-executivo do Instituto Unibanco

A democracia precisa entregar o que se
espera dela. O lugar onde uma criança nasce, a 
sua cor da pele e a renda da família não podem
determinar o seu futuro.

Foto: Dhayane M
ar
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Flamengo e Palmeiras, os maiores orçamentos do futebol brasileiro

Jogadores e comissão técnica do Goiás unidos em torno do objetivo 
maior, mesmo com salários em atraso

Esporte Herivelto Nunes
herivelto.nunes.57@outlook.com

o que espera os clubes goianos na Série A

Vila Nova, Goiás ou Atlé-
tico, tanto faz: qualquer 
clube goiano que chegar 

à Série A não sabe se chegará ao 
“paraíso ou ao inferno”. A desi-
gualdade orçamentária entre 
os clubes da Série A do futebol 
brasileiro atingiu níveis estratos-
féricos, consolidando uma elite 
financeira dominante, que não 
permite aos clubes medianos e 
aos considerados pequenos a 
realização de uma campanha de 
destaque no cenário nacional. 
Exemplo desse modelo orça-
mentário é a Chapecoense, que 
subiu neste ano para a elite do 
futebol brasileiro e já está de vol-
ta à segunda divisão do futebol 
brasileiro em 2027.
	 Com orçamento em tor-
no de R$ 120 milhões, a Chape-
coense não conseguiu competir 
com os grandes clubes do futebol 
brasileiro, com orçamentos que 
chegam a R$ 2 bi, no caso de Fla-
mengo e Palmeiras. É a realida-
de que espera qualquer um dos 
goianos que conseguir o acesso 
para a Série A. Vão operar suas 
equipes com orçamentos da or-
dem de R$ 120 milhões. Terão o 
desafio de montar times compe-

titivos e acertar nas contratações 
de jogadores e comissão técnica, 
como fez o Mirassol em 2025, 
que alcançou a proeza de se clas-
sificar para a Libertadores. Mas o 
sucesso do ano passado não se 
repetiu em 2026: o time está lu-
tando para não ser rebaixado.

Abismo de receitas
	 Os relatórios financei-
ros mais recentes revelam a 
distância financeira real entre 
as potências econômicas e o 
restante dos clubes que dispu-
tam a Série A. Embora o fatu-
ramento total da elite do fute-
bol brasileiro tenha alcançado 
a marca histórica de R$ 14,9 
bilhões, a distribuição desse 
dinheiro é profundamente 
desproporcional. Apenas cin-
co clubes (Flamengo, Palmei-
ras, Botafogo, São Paulo e Flu-
minense) concentram 49% de 
toda a receita nacional. Na ou-
tra ponta da tabela financeira, 
equipes de menor expressão 
regional ou recém-promovi-
das operam com uma fração 
mínima desse montante, o 
que impacta diretamente o 
nível de investimento em con-

tratações, infraestrutura e fo-
lhas salariais. A tabela abaixo 
detalha essa disparidade de 
faturamento:

    1º – Flamengo
    R$ 2.089,5 milhões
    2º – Palmeiras
    R$ 1.696,4 milhões
    3º – Botafogo SAF
    R$ 1.388,4 milhões
    4º – São Paulo
    R$ 1.085,4 milhões
    5º – Fluminense 
    R$ 1.022,4 milhões
    6º – Corinthians
    R$ 971,1 milhões
    10º – Atlético – MG SAF
    R$ 669,8 milhões
    14º – Bahia SAF
    R$ 562,2 milhões
    16º – Fortaleza SAF
    R$ 303,5 milhões
    20º – Mirassol
    R$ 180,0 milhões

	 Nota-se que o Flamen-
go, sozinho, arrecada mais do 
que a soma de seis ou sete clu-
bes da metade inferior da tabela 
de faturamento. A concentra-
ção de receita não ocorre por 
acaso. Ela é impulsionada por 

fatores comerciais, estruturais e 
pelo modelo de negócios atual. 
Competições de tiro curto dão 
enorme vantagem aos clubes 
que avançam até as fases finais. 
A participação na reformulada 
Copa do Mundo de Clubes da 
Fifa injetou mais de R$ 830 mi-
lhões, divididos exclusivamente 
entre Botafogo, Flamengo, Flu-
minense e Palmeiras. O merca-
do de exportação de jogadores 
movimentou quase R$ 4 bilhões. 
Clubes ricos conseguem segurar 
suas promessas para vendê-las 
por valores astronômicos, como 
acontece com o Palmeiras, en-
quanto equipes menores ven-
dem na primeira oportunidade 
por valores baixos para pagar 
despesas imediatas. É o caso 
do Goiás, que está negociando 
o volante Lucas Rodrigues por 
valor inferior ao que poderia 
alcançar caso não enfrentasse 
uma enorme crise financeira.
	 O “saco de dinheiro”, 
embora não entre em campo e 

Desigualdade orçamentária: 

Vila Nova x Goiás no Playoff, uma possibilidade que empolga o torcedor

não marque gols diretamente, 
contrata as peças que decidem 
os campeonatos. Na atual Série 
A, o reflexo do abismo finan-
ceiro é evidente. Flamengo e 
Palmeiras ocupam as duas pri-
meiras colocações do campe-
onato, muito distantes dos de-
mais participantes. As potências 
financeiras, com receitas supe-
riores a R$ 1 bilhão, revezam-se 
constantemente nas conquistas 
do Brasileirão e da Copa Liber-
tadores. Flamengo e Cruzeiro 
quebraram recordes investindo 
centenas de milhões de reais em 
reforços em uma única janela de 
transferências, enquanto times 
de menor expressão apostam 
em jogadores livres ou por em-
préstimo. A CBF e os próprios 
clubes estudam propostas de 
regulação econômica. A inten-
ção não é criar um teto iguali-
tário artificial, mas impedir que 
equipes gastem acima de suas 
receitas operacionais, gerando 
concorrência desleal.

 A torcida organizada do Goiás esteve na 
última quinta-feira no Centro de Treina-
mento do clube para cobrar da diretoria o 
pagamento dos salários atrasados. Segun-
do os dirigentes da torcida, os jogadores 
estão fazendo a parte deles em campo, a 
torcida também está lotando a Serrinha, 
só a diretoria do Goiás não está cumprin-
do com seus compromissos.

 O torcedor vilanovense merece ver seu 
time na Série A. Entre os goianos na Série 
B, o Vila lidera em número de torcedores 
nos jogos da equipe no Onésio Brasileiro 
Alvarenga, com uma média de 8.227 tor-
cedores por jogo.

 O Goiás pretende solicitar a liberação do 
volante Lucas Rodrigues, convocado mais 

uma vez para defender a seleção brasileira 
Sub-20. Na disputa direta pelo G6, a ausên-
cia do jogador seria um importante desfal-
que na partida decisiva contra o Sport.

 Lucas Rodrigues foi convocado para 
representar a seleção brasileira Sub-20 
durante a Data Fifa e precisa se apresen-
tar até segunda-feira, 9 de novembro. O 

	 O Vila Nova já tem vaga 
garantida no playoff da segunda 
divisão, mas luta por uma clas-
sificação direta. O Goiás vive um 
grande momento na competi-
ção, com ótimas chances de con-
quistar uma vaga entre os seis 
melhores da Série B, com direito 
a participar do playoff em busca 
das duas últimas vagas para a 
Série A de 2027. A possibilidade 
de um encontro entre Vila Nova 
e Goiás nas disputas por uma 
das duas vagas do mata-mata 
empolga os torcedores das duas 
equipes, principalmente os vila-
novenses, já que a partida de vol-
ta, se acontecer, será no OBA.
	 Para que isso possa 
acontecer, o Goiás precisa ganhar 
os dois jogos que lhe restam, con-
tra a Ponte Preta, na Serrinha, e o 
Sport, em Recife, e ainda torcer 
por um tropeço do CRB. O Vila 
participa do playoff se não vencer 
uma de suas duas partidas: con-
tra o Criciúma, no Onésio Brasi-
leiro Alvarenga, e o Fortaleza, na 

Arena Castelão. O clássico que 
decide uma vaga para a Série A 
movimenta a cidade. O Vila está 
nas primeiras colocações desde 
as primeiras rodadas. O Goiás 
começou mal a competição, che-
gou a ter totalmente descartada a 
possibilidade de classificação no 
G6, mas se recuperou na com-
petição, está invicto nas últimas 
cinco partidas e vive um grande 
momento na Série B.

Reconhecimento
	 Jogadores e comissão 
técnica do Goiás merecem todo 

o respeito da torcida esmeraldina 
e da imprensa esportiva de Goi-
ás. O elenco convive com quatro 
meses de salários, premiações e 
direitos de imagem em atraso e, 
mesmo assim, continua jogando 
com garra, buscando as vitórias, 
vibrando dentro de campo e de-
monstrando união do grupo, ou 
seja, um comportamento exem-
plar, digno do reconhecimento 
de todos que militam no fute-
bol. O time apresentou uma 
reação espetacular na competi-
ção, mesmo com as promessas 
não cumpridas da diretoria.

	 Enquanto os jogadores 
e a comissão técnica se dedi-
cam exemplarmente em cam-
po, a diretoria não correspon-
de. Foram muitas promessas 
de pagamento dos atrasados 
não cumpridas, informações 
inverídicas sobre a obtenção 
de empréstimo no mercado 
financeiro para regularizar os 
problemas financeiros do clu-
be, que nunca se concretiza, e 
uma diretoria que não se pro-
nuncia, não conversa com o 
elenco e parece demonstrar 
uma indiferença revoltante 
com os quatro meses de atraso 
no pagamento dos direitos dos 
jogadores e dos funcionários 
administrativos.
	 Em tempos de crise, 
conhecem-se as “boas almas”. 
No Goiás, o volante Juninho 
e o diretor de futebol Michel 
Alves são os responsáveis por 
manter um ambiente de es-
perança de que dias melhores 
estão por vir. Juninho é o “anjo 

da guarda” dos administrativos 
e dos garotos da base, que ga-
nham menos. Ajuda a pagar as 
contas em atraso daqueles que 
mais necessitam e tem sempre 
uma palavra amiga, um abraço 
fraterno, a presença que ga-
rante a esperança entre aque-
les com maiores dificuldades. 
São pessoas como Juninho e 
Michel Alves, juntamente com 
o técnico Mozart Santos, que 
impulsionaram o Goiás a lutar 
por uma vaga no G6, vencendo 
quatro das últimas cinco parti-
das disputadas. Por outro lado, 
quem deveria estar presente 
ao lado do grupo de jogado-
res não aparece nos treinos 
nem nos jogos, não participa 
da vida do clube e faz de con-
ta que nada está acontecendo. 
Estamos falando dos dirigen-
tes, entre os quais o presidente 
executivo Munir Calixto Júnior 
e, principalmente, o presiden-
te do Conselho Deliberativo, 
Paulo Rogério Pinheiro.

Fotos: Divulgação

Goiás vive um drama. Luquinha na sele-
ção é uma valorização para as negocia-
ções em andamento para vender o atleta.

 Se for dispensado da convocação, Lucas 
Rodrigues ajuda o time nas disputas pela 
vaga no G6 da Série B. O Goiás não pode 
prescindir do jogador nesta fase tão impor-
tante para o clube na reta final da Série B.



